
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO.
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001456-85.2011.815.0331
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE 01: Ministério Público estadual.
APELANTE 02:  Adriana  da  Silva  Gonçalves  (Adv.  Aécio  Flávio  Farias  de  Barros
Filho)
APELADOS: os mesmos.

APELAÇÕES  CRIMINAIS.  TRÁFICO  DE  DROGAS,
POSSE  ILEGAL  DE  ARMAS  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO  (REVÓLVER)  E  DE  USO  RESTRITO
(ESPINGARDA CALIBRE 12) E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  CONDENAÇÃO  PELOS  TRÊS  PRIMEIROS
CRIMES  E  ABSOLVIÇÃO  PELO  ÚLTIMO.
PRESCRIÇÃO  RETROATIVA  DE  DUAS  INFRAÇÕES
PENAIS (ART. 12 DA LEI 10.826/03 E ART. 33, CAPUT DA
LEI  11.343/06).  ABSOLVIÇÃO  PELO  DELITO  DE
CONCURSO  NECESSÁRIO  (ART.  35  DA  LEI  Nº
11.343/06).  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO PARA O CRIME DO
ART. 16 DA LEI Nº 11.343/06. PROVIMENTO PARCIAL
DO  RECURSO  DA DEFESA E  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO DA ACUSAÇÃO.

1.  A  prescrição  retroativa  de  parte  da  pretensão
acusatória – crimes de tráfico de drogas e posse ilegal de arma
de fogo de uso permitido – impõe a extinção de punibilidade
desses ilícitos (art. 61 do CPP c/c art. 110, §1º do CP). Prazo
fatal contado pela metade, em razão da menoridade relativa da
agente ao tempo do fato (art. 115 do CP).

2.  Não  havendo  prova  segura  da  prática  do  crime  de
associação para o tráfico (art. 35 da lei nº 11.343/06), senão
indícios do envolvimento da recorrente no delito, absolve-se a
acusada, em homenagem ao princípio do “favor rei”.

3. Aquele que conserva em seu poder, dentro de sua casa,
arma de fogo de uso restrito – espingarda calibre 12 – responde
pelo crime do art. 16 da lei nº 10.826/0. Autoria e materialidade
demonstradas à saciedade.

4.  Provimento  parcial  do  apelo  defensivo  para



reconhecer  a  prescrição  dos  crimes  de  tráfico  de  drogas  e
posse irregular  de arma de fogo de uso permitido  (revólver
calibre 38), mantendo-se a sentença condenatória nos demais
termos. Desprovimento do apelo do “parquet”.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  ACORDA  A
CÂMARA CRIMINAL, POR UNANIMIDADE, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO DO   PARQUET E EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO
DE    ADRIANA  DA  SILVA  GONÇALVES,  DECLARANDO-SE  EXTINTA  A
PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DOS CRIMES DE POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO E TRÁFICO DE DROGAS, REMANESCENDO A PENA DO
CRIME  DE  POSRTE  ILEGAL DE  ARMA DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO
IGUAL A 03  (TRÊS  ANOS),  NO REGIME  ABERTO E  SUBSTITUÍDA POR
DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS CONSISTENTES EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO À COMUNIDADE E LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA, A SEREM
ESPECIFICADAS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. FEZ SUSTENTAÇÃO ORAL
O  BEL.  AÉCIO  FLÁVIO  DE  FARIAS  BARROS  FILHO.  NÃO  HAVENDO
RECURSO EXPEDIAL OU EXTRAORDINÁRIO,  REMETAM-SE OS AUTOS
AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  PARA  EXECUÇÃO  DEFINITIVA.  CASO  HAJA
RECURSO  ESPECIAL  OU  EXTRAORDINÁRIO,  EXPEÇA-SE  GUIA  DE
EXECUÇÃO PROVISÓRIA, ANTES DO ENCIMINHAMENTO DO PROCESSO
À PRESIÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUTIÇA.

RELATÓRIO.

O  Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face de
Adriana da Silva Gonçalves,  dizendo que a acusada,  no dia  10 de março de 2011,
restou presa em flagrante, na própria casa, por achar-se na posse de duas armas de fogo
– uma espingarda calibre 12 e um revólver calibre 38 – e três pedras de crack, pesando
6,23  gramas,  além de  R$  2,978,00  (dois  mil  novecentos  e  setena  e  oito  reais)  em
dinheiro trocado.

Notificada a increpada para oferecer defesa preliminar (fl. 88), o
juízo a quo recebeu a denúncia em 14 de fevereiro de 2012 (fl. 97), apesar do arrazoado
apresentado  pela  demandada  (fls.  89/90),  procedendo-se,  em  seguida,  à  instrução
processual, com interrogatório da denunciada

Aditada a denúncia (fl. 129) e notificada novamente a acusada
(fl. 172), para falar sobre a imputação de prática de associação para o tráfico de drogas,
o juízo de piso, depois de apresentada a defesa da demandada (fls. 173/178), recebeu o
acréscimo acusatório, realizando novo interrogatório da promovida (fl. 180). 

Apresentadas as alegações finais por ambas as partes (fl. 181), o
juiz de primeiro grau,  Dr. Gustavo Camacho Meira de Sousa,  julgou parcialmente
procedente o pedido acusatório (fls. 215/220), condenando a ré pelos crimes do art. 10 e
art.  16,  caput,  ambos  da  lei  nº  10.826/03,  e  art.  33,  caput da  lei  nº  11.343/06  e
aplicando-lhe a pena definitiva de 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses de reclusão e 186
(cento e oitenta e seis) dias-multa, a ser cumprida em regime inicial semi-aberto.
Absolveu-a, contudo, do crime aditado à inicial acusatória.

Inconformadas,  ambas  as  partes  apelaram:  a  promotoria  de
justiça pleiteando a condenação da acusada pelo delito no qual foi absolvida; a defesa, a



absolvição de todos os crimes nos quais foi condenada, levantando, em prejudicial de
mérito, a prescrição da parte dos delitos).

A Procuradoria de Justiça inclinou-se pelo provimento do apelo
do parquet e pelo provimento parcial do recurso defensivo (fls. 226/229).

É o relatório. Voto.

No dia 10 de março de 2011, no Bairro Marcos Moura, em Santa
Rita, a polícia civil, depois de realizar diligências investigativas, prendeu em flagrante,
na própria residência, Adriana da Silva Gonçalves, com quem se achavam duas armas
de fogo (um revólver e uma espingarda calibre 12), drogas (6,23 gramas distribuídas
em três pedras de crak)  e quase três mil reais em dinheiro trocado (R$ 2978,00 –
dois  mil  novecentos  e  setenta  e  oito  reais).  Por  essa  descrição  típica,  a  acusada
responderia pelos delitos do art. 12 e art.16, caput, da lei nº 10.826/03, além do art.
33, caput, da lei 11.343/06.

A  promotoria  de  justiça  aditou  a  denúncia,  imputando  à
increpada o crime  do art. 35 da lei nº 11.343/06, por entender que a acusada, casada
com Alexandre Alves da Silva – detento recolhido em estabelecimento penal de Santa
Rita por tráfico de drogas – mantinha, de maneira permanente, associação destinada à
narcotraficância, segundo prova produzida em interceptação telefônica (fls. 80/84).

Ao  julgar  a  lide,  porém, entendeu  o  magistrado  que  a  ré
deveria ser condenada apenas pelos crimes de posse irregular de arma de fogo de
uso permitido (pena de  01 ano de reclusão),  posse ilegal de arma de fogo de uso
restrito (pena de 03 anos de reclusão) e tráfico de drogas (pena de 01 ano e 08 meses
de reclusão),  todos em  concurso material,  iniciando a execução da reprimenda em
regime prisional semi-aberto.

Ora, andou bem o julgador, de modo que não há reparo algum
a ser feito em seu judicioso  decisum, embora ambas as partes dele tenham recorrido.
Passo a examinar  as  alegações  desenvolvidas  nos dois apelos,  o  que faço da forma
exposta a seguir.

1. Prescrição dos crimes do art. 12 da lei 10.826/03 e do art.
33, caput, da lei nº 11.343/06.

A acusada  afirmou,  nas  razões  do  apelo,  haver  prescrição
retroativa do crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da
lei nº 10.826/03) – revólver calibre 38 – e do tráfico de drogas (art. 33,  caput da lei
11.343/06)  –  6,23  gramas  de  crack.  O órgão  do  Ministério  Público,  por  sua  vez,
concordou com a extinção da punibilidade das infrações penais.

Deveras,  praticados os dois delitos em  10 de março de 2011
(momento em que a polícia surpreendeu a acusada em flagrante) e recebida a denúncia
em  14  de  fevereiro  de  2012  (art.  117,  I  do  CP),  o  juízo  de  piso  condenou  a
demandada (art. 117, V do CP), em 06 de abril de 2015, às penas, separadas, de 01
(um) ano e de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, além da multa.

Não havendo recurso da acusação a esse respeito, aplica-se,
ao caso, o comando do art. 110, § 1º do Código Penal. Logo, os prazos prescricionais



aplicáveis são, respectivamente,  de três e de quatro anos  (art. 109, V e VI do CP),
contados  isoladamente  (art.  119 do CP). Como a denunciada era, ao tempo do fato,
menor de 21 (vinte e um) anos, faz jus à redução pela metade dos prazos extintivos
(art. 115 do CP), estando prescritos ambos os crimes, pelo que assim os reconheço,
na  forma  do  art.  61  do  CPP.  Nesse  sentido,  destaco,  ilustrativamente,  os  seguintes
arestos:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE NÃO  CONHECE DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL POR APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC.
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA. OCORRÊNCIA. (...)
3.  A teor do  art.  110,  §  1º,  do  Código Penal,  a  prescrição,  depois  de
transitar em julgado a sentença condenatória para a acusação ou depois
de desprovido o seu recurso, regula-se pela pena concretamente aplicada.
In casu, deve ser considerado o prazo previsto no art. 109, V, do Estatuto
Repressor, visto que ambas as reprimendas impostas ao recorrente não
excedem a 2 anos de reclusão.
4. Verifica-se que entre a data da publicação da sentença condenatória,
ocorrida  em  25/05/2010,  e  a  data  do  julgamento  dos  embargos
declaratórios  opostos  contra  a  apelação,  em  30/06/2014,  já  haviam
transcorrido mais de quatro anos, operando-se, assim, a prescrição da
pretensão  punitiva,  em  razão  de  não  se  anotar  qualquer  causa
interruptiva.
5. Agravo regimental não conhecido. Prescrição da pretensão punitiva que se
declara de ofício.
(AgRg no AREsp 627.170/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO
CULPOSO.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA
ESTATAL.  .OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1.  Considerada a pena de 2 (dois)  anos e 6 (seis)  meses de detenção,
fixada pelo Tribunal a quo, bem como o transcurso do prazo superior a 8
(oito)  anos depois da sentença condenatória,  com trânsito em julgado
para  a  acusação,  deve  ser reconhecida a  prescrição  superveniente  da
pretensão punitiva do Estado.
2. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1250557/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 12/02/2014)

2. Associação para o tráfico  .

A promotoria de justiça da comarca de Santa Rita insistiu, em
ambos os graus de jurisdição, que a acusada mantinha com o marido, na própria casa
onde ela morava,  associação destinada ao tráfico de drogas.  Nesse sentido, afirmou
que a quantidade de dinheiro trocado encontrado com a acusada no dia do fato, a
apreensão, no lugar, de droga acondicionada para venda e os telefonemas trocados
com o seu cônjuge preso comprovariam o delito.

Diz a lei (art. 35 da lei nº 11.343/06):

“Art.  35.  Associarem-se  duas ou mais  pessoas para o fim de praticar,
reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput
e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) 
a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.



Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se 
associa para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.”

Interpretando  esse  dispositivo,  a  jurisprudência  exige  a
permanência  e  estabilidade  do  vínculo  associativo  (societas  criminis)  para  a
perpetração do delito. Do contrário, o agente deverá responder pelo crime de tráfico (art.
33,  caput da lei nº 11.343/06) ou de financiamento do tráfico (art. 36 da mesma lei),
como  autor  ou  partícipe do  delito,  em  concurso  eventual  de  sujeitos (art.  29  e
parágrafos do Código Penal. Assim, aliás, entende a Câmara Criminal do TJ/PB:

APELAÇÃO CRIMINAL. Crimes de tráfico de drogas e associação para o
tráfico. Pleito de absolvição. Impossibilidade de acolhimento quanto a crime
de tráfico de drogas. Autoria e materialidade comprovadas. Condenação que
se mantém, no ponto.  Absolvição quanto ao crime de associação para o
tráfico.  Insuficiência  de  provas.  Ocorrência.  Absolvição  que  se  impõe,
também,  em  relação  a  todos  os  denunciados,  no  tocante  ao  delito  de
associação  para  o  tráfico,  por  não  restar  comprovada a  sua  existência  na
espécie. Provimento parcial do apelo, com extensão da absolvição quanto aos
corréus.  Existindo  nos  autos  elementos  suficientes  para  sufragar  a
condenação quanto ao crime de tráfico  de drogas,  há  que se confirmar a
sentença, no ponto. O crime de associação para o tráfico exige, para a sua
configuração,  os  elementos  estabilidade  e  permanência.  Em  não  se
verificando tais elementares típicas, não há como se sustentar o Decreto
condenatório  (TJPB;  APL  0000942-71.2012.815.0631;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB 06/07/2015;
Pág. 18).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  CONDENAÇÃO.  RECURSO  AVIADO  PELA  DEFESA.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  ART.  33 DALEI  Nº  11.343/06.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA E  MATERIALIDADE  INDUVIDOSOS.
ART. 35 DA LEI Nº 11.343/06. ACOLHIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO
DA  EXISTÊNCIA  DE  ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 1. Se o álbum processual revela,
incontestavelmente, a materialidade e a autoria,  em adição ao conjunto de
circunstâncias  que  permearam  os  acusados  no  momento  da  apreensão
efetuada,  há  que  se  considerar  correta  e  legítima  a  conclusão  de  que  a
hipótese em exame contempla o fato típico de tráfico, reprovado pelo art. 33
da Lei n. º 11.343/06, não havendo que se falar, assim, em absolvição por
insuficiência  de  provas.  2.  Não  estando  comprovada  a  existência  de
estabilidade e permanência ou habitualidade dos agentes envolvidos para a
prática  do  tráfico  de  drogas,  não  há  que  se  falar  em associação para  o
tráficode drogas (art. 35 da Lei nº 11.343/06). Recurso ministerial. Sentença
absolutória.  Inconformismo.  Pleito  condenatório  por tráfico de  drogas.
Provimento. 1. Havendo provas da materialidade e autoria, a condenação é
medida que se impõe. 2. “o crime de tráfico de substâncias entorpecentes é de
ação  múltipla  ou  de  conteúdo  variado.  Assim  o  réu  não  precisa  ser
necessariamente preso em flagrante delito no ato da venda, sendo suficiente a
conduta típica de transportar,  guardar, ter em depósito, trazer consigo sem
autorização  o  entorpecente”  (TJPB;  ACr  075.2009.003283-2/002;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho;  DJPB
04/06/2013; Pág. 12).

No  caso  dos  autos,  a  acusação  afirmou  caber  à  denunciada
guardar a droga em casa, distribuí-la entre os compradores e recolher o dinheiro,
em auxílio constante ao seu cônjuge. Sem embargo, embora haja sérios indícios de
que a ré formava, com o marido, grupo voltado para o tráfico de entorpecentes ,
não há, concretamente, prova segura nesse sentido. A suspeita é bastante fundada, mas
a condenação exige demonstração cabal do fato, o que, a rigor, não ocorreu.
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A  interceptação  telefônica,  aludida  pela  promotoria  para
subsidiar seu pleito condenatório, também não revela, com evidente clareza, a prática do
crime. Noutras palavras: a conversa captada entre a acusada e o marido indicam que
havia  uma  arma  na  casa  da  increpada  e  que  ele  recebeu  dinheiro  de  três  pessoas
diferentes,  sem,  contudo,  esclarecer  a  verdadeira  razão.  Diante  disso,  aplica-se,  na
espécie,  o  princípio  do  favor  rei,  absolvendo-se  Adriana  da  Silva  Gonçaves  desta
imputação.

3. Posse ilegal de arma de fogo de uso restrito.

Por ocasião da prisão em flagrante de ré, no dia 10 de março de
2011, agentes da polícia civil localizaram, dentro da casa onde morava a acusada –
Rua Marcone Alves de Vasconcelos, nº 15, Bairro do Marco Moura, em Santa Rita –
uma espingarda calibre 12, motivo por que ela acabou condenada pelo crime do art.
16, caput do Estatuto do Desarmamento a uma pena de 03 (três) anos de reclusão.

A demandada, todavia, insurgiu-se contra a sentença fustigada,
dizendo que “a ré coabitava num casebre com mais de 10 (dez) pessoas e não se tem
qualquer indício que aqueles artefatos eram de sua propriedade tampouco que estavam
sob sua tutela” (fl.215).  Ressalta também que o julgador laborou em equívoco, “ao
asseverar que as armas eram de propriedade da acusada, tão somente, por estar no seu
quarto, esquecendo-se do imperioso fato de que, com ela, coabitavam diversas pessoas”
(fl. 216).

A tese,  data venia, não me parece consistente. De logo, tenho
por  incontroverso  o  encontro  da  arma  no  domicílio  da  denunciada,  fato  não
questionado pela defesa. Além disso, segundo depoimento de José Wellington Duarte
de  Oliveira,  policial  civil  responsável  pela  diligência,  “as armas,  droga e  dinheiro
foram encontrados dentro do quarto da acusada”  (fl.  113).  Consta  no relatório da
autoridade policial, aliás, haver “uma espingarda calibre .12 embaixo do colchão da
cama de Adriana” (fl. 22).

Nesse sentido,  destaco o parecer de Álvaro Gadelha Campos,
Procurador de Justiça, no sentido de que:

“Quanto ao crime do art. 16 da lei n 10.826/03, este foi consolidado.

Em verdade foi  encontrada na casa da agente uma espingarda calibre 12,
sendo tal armamento de uso restrito (…)

A  materialidade  encontra-se  esposado  nos  laudos  de  apresentação  e
apreensão, bem como no auto de eficiência de disparo” (fl. 228).

Evidenciadas, enfim, a  autoria e a materialidade do delito, é
imperiosa  a  manutenção  da  condenação  nos  termos  bem  postos  na  decisão
hostilizada. Como a pena corporal imposta restou aplicada no mínimo legal, não me é
dado alterá-la, não podendo reduzi-la, à míngua de causa de diminuição desprezada na
sentença, nem majorá-la, por inexistir apelo acusatório que verse sobre o tema.

ANTE  O  EXPOSTO,  VOTO  PELO  DESPROVIMENTO
DO  APELO  DA  PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA E  PELO  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO DE    ADRIANA DA SILVA GONÇALVES,  A FIM DE
DECLARAR A PRESCRIÇÃO RETROTATIVA DOS CRIMES DO ART. 12 DA



LEI Nº 10.826/03 E ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06 E, UMA VEZ REDUZIDA A
PENA FINAL A ELA IMPOSTA PARA 03  (TRÊS)  ANOS DE RECLUSÃO E
MULTA, A SEREM CUMPRIDOS EM REGIME INICIAL ABERTO (ART. 33, §
2º,  “C” DO CÓDIGO PENAL),  SUBSTITUIR A REPRIMENDA CORPORAL
POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
A  COMUNIDADE  E  LIMITAÇÃO  DE  FIM  DE  SEMANA,  A  SEREM
ESPECIFICADAS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL – CONSIDERANDO
QUE  A RÉ  PREENCHE  DOS  REQUISITOS  DO  ART.  44  DA LEI  PENAL
MATERIAL.

NÃO  HAVENDO  RECURSO  EXPEDIAL  OU
EXTRAORDINÁRIO,  REMETAM-SE  OS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM
PARA EXECUÇÃO  DEFINITIVA.  CASO  HAJA RECURSO  ESPECIAL OU
EXTRAORDINÁRIO,  EXPEÇA-SE  GUIA  DE  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA,
ANTES  DO  ENCIMINHAMENTO  DO  PROCESSO  À  PRESIÊNCIA  DO
TRIBUNAL DE JUTIÇA.

Presidiu a sessão, com voto, o Des. Joás de Brito Pereira Filho,
revisor, por encontrar-me adoentado, participando do julgamento, além de mim, relator,
o Des. João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,  promotor  de
justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 13 de
setembro de 2016.

DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMO
                          RELATOR


